
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.874 - RS (2013/0138042-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DOMENICO RAFAEL CAMERINI 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAMERINI TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
ADVOGADO : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUTUAÇÃO DE 
TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível ao julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, 
no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ.
3. A alegação da empresa sobre a afronta aos arts. 165, 277, 280 e 281 do CTN, 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento 
sobre tal questão. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Pelo exame dos autos, o Tribunal gaúcho, com base na prova dos autos, 
concluiu pela regularidade do Auto de Infração e Notificação. A revisão desse 
entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.874 - RS (2013/0138042-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DOMENICO RAFAEL CAMERINI 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAMERINI TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
ADVOGADO : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o acórdão guerreado é omisso, pois não se 

pronunciou especificamente sobre relevantes questões de direito (fl. 424, e-STJ).

Argui que houve prequestionamento de toda a matéria e, dessa forma, não 

poderia ter sido aplicada a Súmula 211/STJ (fl. 435, e-STJ).

Suscita que, se o Recurso Extraordinário for provido, estará caracterizada 

omissão do acórdão prolatado pelo Tribunal local  (fl. 436, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.874 - RS (2013/0138042-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.4.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

423-428, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 

Documento: 1318600 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

A indicada afronta dos arts. 165, 277, 280 e 281 do CTN  não 
pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:
PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 

FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se 
examinar se houve contrariedade aos dispositivos legais indicados, 
pois, para tanto, faz-se necessário emitir juízo de valor sobre o 
conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos procedimentos 
utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, 
uma vez que se trata de ato normativo não enquadrado no 
conceito de lei federal, constante da alínea a do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está 

assentado nos elementos fático-probatórios da demanda e o seu 
reexame é vedado na presente instância recursal, consoante 
disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 

AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O Tribunal de origem consignou (fl. 221, e-STJ):

Também não  assiste razão ao apelante quanto à 
irregularidade apresentada no Termo de Constatação de 
Embriaguez e no Auto de Infração e Notificação, posto que o 
primeiro indica ter o impetrante supostamente consumido 
substância entorpecente e o segundo aponta a suposta ingestão de 
álcool pelo mesmo.

Pelo exame dos autos que o Tribunal gaúcho, com base na prova 
dos autos, conclui-se pela regularidade do Auto de Infração e Notificação. A 
revisão desse entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7 do STJ.
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Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
PESSOA JURÍDICA. AUTO DE INFRAÇÃO. 
IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS  CONTÁBEIS  E  
TRIBUTÁRIAS. REEXAME  DE  LAUDO PERICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.

2. Hipótese em que, embora as razões de recurso 
apontem violação dos arts. 23, § 3º, do Decreto n. 1.455/76 e 25 
do Decreto-Lei n.

9.295/1946, o objeto do inconformismo da ora 
recorrente é a alegada incorreção técnica do laudo pericial que 
atestou irregularidades administrativas, contábeis e tributárias.

3. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso 
sob exame.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366962/CE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. ICMS. ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUTO DE 
INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE MERCADORIA. 
IRREGULARIDADES. NOTA FISCAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação à ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. A alegação dos agravantes sobre afronta ao art. 
372 do Código de Processo Civil e ao art. 1º da Lei Complementar 
87/1996, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base 
na prova dos autos, concluiu que era legítima a cobrança do ICMS 
e das multas como consectário lógico da desclassificação da nota 
fiscal (fls.
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254-256, e-STJ). A revisão desse entendimento 
implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 144.180/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. EXISTÊNCIA OU INEXISTÊNCIA DO FATO 
GERADOR. ACÓRDÃO FIRMADO NA INSUFICIÊNCIA DE 
PROVA CAPAZ DE AFASTAR A PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.  REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO.  ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PELA 
ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Constatado qua o Tribunal de origem apreciou a 
demanda de forma clara e fundamentada afasta-se a violação do 
art. 535 do CPC.

2. O acórdão recorrido firmou suas conclusões 
com base na análise das provas carreadas nos autos. Portanto, a 
revisão do entendimento esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. Não se conhece do recurso especial pela alínea 
"c" quando ausente a similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1429168/BA, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/06/2012).

EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DO 
ACÓRDÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUTO DE INFRAÇÃO. 
REANÁLISE DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste nulidade do julgado por violação dos 
arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. O Tribunal a quo apreciou as provas colhidas 
nos autos para afirmar que o auto de infração e imposição de 
multa não merece ser anulado. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1208304/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
29/11/2010).

Por fim, vejo a necessidade de esclarecer a viabilidade da aplicação conjunta 
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do art. 535 do CPC e da Súmula 211 do STJ, conforme os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GRATIFICAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA 
ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de 
apelação.

2. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, o art. 334, inciso IV, do CPC. 
Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareçe-se que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.

4. verifica-se que a Corte, sob o princípio do livre convencimento 
do magistrado, entendeu que: "Não comprova a certidão acostada pelo ente 
público a efetivação do pagamento dos reajustes da forma em que pleiteou a 
autora sendo o documento útil para fins informativos, tão somente" (fls. 185/186, 
e-STJ).  Com efeito, infirmar tal conclusão demandaria exceder os fundamentos 
colacionados no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 
desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. CÉDULA RURAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1.- Tendo o Tribunal de origem fundamentado o posicionamento 
adotado com elementos suficientes à resolução da lide, não há que se falar em 
ofensa ao artigo 535, do CPC.

2.- Não examinada a matéria objeto do Recurso Especial pela 
instância a quo, mesmo com a oposição dos Embargos de Declaração, incide o 
enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial os 
enunciados 5 e 7 da Súmula desta Corte Superior.

4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 354.133/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 14/03/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
CEDAE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 282 E 284/STF E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento (Súmula 211 do STJ).

2. Não obstante a oposição de embargos de declaração na origem, 
não se conhece de recurso especial, por ausência de prequestionamento, se a 
parte recorrente não interpõe o apelo alegando violação do art.

535, II, do CPC, por manutenção da omissão de questão relevante.
3. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial, 

quando não demonstrada, clara e objetivamente, a violação a dispositivos de lei 
federal, a teor da Súmula 284 do STF.

4. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 369.139/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS
ADVOGADOS : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)

VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMENICO RAFAEL CAMERINI
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAMERINI TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS
ADVOGADO : VERÔNICA AZUMBUJA CENTENO BOCCHESE
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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